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TERMO DE REFERENCIA - COMPRAS – CONTRATAÇÃO DIRETA 

ART. 72, II, LEI 14.133/2021 

PROCESSO Nº 023/2026 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 
 

1.1 . Republicação - Contratação de empresa especializada para fornecimento, sob 

demanda, de arranjos florais naturais destinados à ornamentação de eventos 

institucionais da Câmara Municipal de Aruanã/GO. 
 
 

 

ITEM 

 

DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

 

 

 
1 

  

Arranjo floral de mesa: para a mesa 

diretora, com pelo menos três tipos de 

flores nobres e folhagens. 

Unidade 10 R$ 354,00 R$ 3.540,00 

 

  

 

     2 

 Arranjo floral tipo jardineira, com flores do 

campo naturais, cores variadas, com altura 

de 60cm, à proporção de três dúzias de 

flores por metro linear, para aposição ao pé 

da mesa diretora. 

Unidade 10 R$ 278,00 R$ 2.780,00 

 

 

 

    3 

Arranjo Floral tipo coluna com pedestal de 

1,20m: arranjo floral, com flores naturais 

variadas, em suporte tipo coluna/pedestal, 

no comprimento total de 1,20m, para ladear 

a mesa dirigente. 

Unidade 10 R$ 547,00 R$ 5.470,00 

                                                                                                        Total Estimado --------------------→  R$ 11.790,00 

 

1.2 Especificações:  
 

1.2.1. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Portaria 

nº 150, de 05 de janeiro de 2024.  
 

1.2.2. O artigo 20 da Lei nº 14.133, de 2021, estabelece que os itens de consumo deverão ser de 

qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, 

vedada a aquisição de artigos de luxo. 
 

1.2.4. O fornecimento do objeto será de forma parcelada e o critério de aceitabilidade de preços 

será o menor preço global. Somente haverá pagamento dos Produtos/Serviços que efetivamente 

forem requisitados pela CONTRATANTE. 

1.2.3. O prazo de vigência da contratação é até 31/12/2026 contados da ordem de fornecimento, na                  

forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021, podendo ser prorrogado nos termos dos artigos 

106 e 107 da lei n° 14.133/2021. 
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2. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE CONTRATAÇÃO. 
 

Conforme segue:  

2.1.1. Trata-se de fornecimento contínuo por demanda, caracterizado pela necessidade recorrente ao 

longo do exercício.. 

2.1.2. A contratação não encontra-se prevista no planejamento anual, porém, é 

compatível com a dotação orçamentária. 

2.1.3. Os quantitativos dos itens/serviços são os discriminados na tabela acima. 

2.1.4. No preço ofertado, além de estar compatível com o de mercado, deverão estar inclusos 

todos os custos necessários, tais como: acessórios de instalação, equipamentos 

necessários,impostos, tributos, custos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais, taxas, frete, deslocamento de pessoal e quaisquer outros que incidam ou venham a 

incidir sobre o valor do item. 

2.1.5. O fornecedor deverá estar legalmente estabelecido e explorar ramo de atividade 

pertinente e compatível com o objeto desta contratação, além de atender os requisitos mínimos 

para habilitação previstos na legislação. 

2.1.6. O limite máximo que a Câmara Municipal de Aruanã se dispõe a pagar para o objeto, é 

de R$ 11.790,00  (Onze Mil Setecentos e Noventa Reais);conforme a média de preços 

praticados no mercado, conforme ampla pesquisa de preços, em anexo, em atendimento aos 

artigos, 72, inciso II, e 23, incisos II e IV, da lei federal 14.133/2021. 
 

2.2.  PARTICIPAÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
 

2.1.1. A presente contratação será realizada sob regime de ampla participação, sendo 

assegurado o acesso a todos os fornecedores interessados que atendam às condições estabelecidas 

neste Termo de Referência e na legislação vigente. 

2.2.2. O critério de julgamento das propostas será o menor preço global, observados os 

princípios da legalidade, isonomia, competitividade, economicidade e vantajosidade da 

contratação. 

2.2.3. Não haverá qualquer restrição de participação em razão da localização geográfica do 

fornecedor, sendo vedada a adoção de critérios que limitem ou direcionem a competitividade do 

certame. 
 

3. MODALIDADE DE CONTRATAÇÃO 
 

3.1.1. Será realizado valendo-se de dispensa de Licitação, prevista no artigo 75, inciso II, da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
 

 

4. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
 
 

4.1 A contratação visa garantir a adequada realização de eventos institucionais, tais como 

sessões solenes, audiências públicas e cerimônias oficiais. 
 

4.2 Os arranjos florais constituem elemento integrante do protocolo cerimonial público, 

contribuindo para a formalidade, organização e imagem institucional do Poder Legislativo. 
 

4.3 A contratação sob demanda atende aos princípios da economicidade e eficiência, evitando 

aquisições fragmentadas e desperdício de recursos públicos. 
 

4.4 A contratação não se encontra prevista no Plano de Contratações Anual, porém, se 

encontra em conformidade com o planejamento orçamentário do Órgão e poderá ser inserida no 

Plano caso a administração entenda pela sua recorrência nos próximos exercícios. 
 



 

 
ESTADO DE GOIÁS 
PODER LEGISLATIVO 
CÂMARA MUNICIPAL DE ARUANÃ 

  

 

 
4 

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO. 
 
 

5.1.  Analisando as alternativas disponíveis e que atendam à necessidade da área requisitante, 

considerando a viabilidade técnica e econômica, a solução que se mostrou mais vantajosa é a 

realização de procedimento licitatório na modalidade dispensa de licitação, para contratação dos 

serviços, de acordo com especificações comuns de mercado capazes de atender aos requisitos 

estipulados. 

5.2. Ressalta-se que não foram identificados requisitos que restrinjam a competitividade de 

mercado. 

5.3. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada na descrição do objeto. 
 
 

5.4. As licitantes deverão apresentar suas propostas com base nas suas estimativas de custo para 

o fornecimento. 
 

5.5. Os preços serão fixos e irreajustáveis dentro do prazo de um ano; 
 
 

5.6. Os serviços só será realizado após emissão da Nota de Empenho e mediante Ordem de 

Fornecimento expedida pela Coordenadoria responsável; 
 

 

6. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

6.1 Requisitos Técnicos 

Os arranjos florais deverão atender aos seguintes requisitos técnicos: 

a) utilização exclusiva de flores naturais, frescas, em perfeito estado de conservação e com 

durabilidade compatível com o período do evento; 

b) apresentação estética compatível com a formalidade de eventos institucionais e oficiais, 

observando padrões de qualidade, harmonia e composição; 

c) conformidade integral com as especificações descritas no Item 1 deste Termo de Referência. 

6.2 Requisitos Operacionais 

A execução do objeto deverá observar os seguintes requisitos operacionais: 

a) fornecimento sob demanda, conforme solicitação da Administração, respeitando prazos e 

quantitativos estabelecidos; 

b) realização da montagem, instalação e eventual reposição dos arranjos no local indicado, em 

tempo hábil para a realização do evento; 

c) substituição imediata, às expensas do contratado, de quaisquer itens que apresentem defeitos, 

baixa qualidade ou desconformidade com as especificações. 

6.3 Requisitos Legais 

Para fins de habilitação e contratação, a empresa deverá: 

a) comprovar regularidade fiscal, trabalhista e jurídica, nos termos da legislação vigente; 

b) possuir objeto social compatível com o fornecimento pretendido, devidamente registrado nos 

órgãos competentes. 

6.4 Sustentabilidade 
 

A contratação deverá observar, sempre que possível, critérios de sustentabilidade, incluindo: 
 

a) adoção de práticas adequadas de destinação de resíduos gerados, em conformidade com a 

legislação ambiental vigente; 

 

b) utilização racional de materiais, com priorização de itens reutilizáveis ou biodegradáveis, 

visando à redução de resíduos descartáveis. 
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6.5 Subcontratação 
 

6.6 Não é admitida a subcontratação do objeto. 
 

6.7 Para que o atendimento da presente demanda seja alcançado, será necessário que: 
 

6.7.  Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

6.8.Atenda as especificações contidas no item 1.1 deste instrumento. 

7. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1 A execução do objeto ocorrerá de forma parcelada e sob demanda, mediante emissão de 

Ordem de Fornecimento pela Administração, na qual constarão as especificações dos arranjos, 

quantitativos, local, data e horário do evento. 

7.2 A entrega será feita de forma parcelada, na medida das necessidades da Câmara Municipal e 

deverá ser feita no prazo máximo de 48 (Quarenta e Oito) horas, após Ordem de Fornecimento 

assinada pelos responsáveis, no local indicado, sem custo adicional, sendo de total 

responsabilidade da Licitante Vencedora o frete, carga e descarga do objeto. 

7.3 A contratada deverá executar o objeto em conformidade com as condições estabelecidas neste 

Termo de Referência, observando, no mínimo, as seguintes obrigações: 

a) providenciar o fornecimento de flores naturais, frescas e em adequado estado de conservação, 

conforme especificações técnicas; 

b) realizar a entrega, montagem, instalação e, quando necessário, retirada dos arranjos no local 

indicado pela Administração, em tempo hábil para o início do evento; 

c) assegurar padrão estético compatível com a formalidade institucional, prezando pela 

harmonia, proporção e qualidade dos arranjos; 

d) garantir a integridade e a durabilidade dos arranjos durante todo o período do evento; 

e) substituir imediatamente, sem ônus adicional, quaisquer arranjos ou itens que apresentem 

defeitos, má conservação, ou estejam em desacordo com as especificações; 

f) responsabilizar-se por todos os custos logísticos, incluindo transporte, mão de obra, materiais 

e equipamentos necessários à execução do objeto. 

7.4 A execução dos serviços deverá observar rigorosamente os horários estabelecidos pela 

Administração, de modo a não comprometer o andamento das atividades institucionais e dos 

eventos. 

7.5 O local de execução será, em regra, a sede da Câmara Municipal de Aruanã/GO, podendo, 

eventualmente, ocorrer em outros locais previamente indicados pela Administração, dentro do 

perímetro urbano ou em locais vinculados a eventos institucionais. 

7.7.  O descumprimento das condições estabelecidas neste item poderá ensejar a aplicação das 

penalidades previstas no instrumento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

7.8. Os serviços prestados em desacordo com as especificações e quantitativos do presente 

Termo de Referência ou que apresentem defeitos serão rejeitados parcial ou totalmente, 

conforme o caso, obrigando-se o licitante vencedor a substituí-lo(s) no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos, contados a partir da data de sua notificação. 
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7.9. Ratificado o recebimento do objeto, não há exclusão da responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 

7.10. O recebimento dos itens constantes do presente Termo de Referência será de forma 

provisória e definitiva, bem como, deverá observar o disposto no artigo 140, da Lei n° 14.133, 

quando couber: 

7.10.1. Recebimento Provisório: não constituindo sua aceitação, mas apenas a contagem dos 
volumes e aspectos gerais conforme o descritivo  na Nota Fiscal do fornecedor, a ser realizado em 
até cinco dias corridos de seu recebimento. 

7.10.2. Recebimento definitivo: ocorre com a aceitação dos materiais/suprimentos, que deverá 
estar em conformidade com as especificações e características descritas no processo de aquisição.  

7.10.3.  O recebimento definitivo deverá ser emitido em até 10 (dez) dias corridos a contar do 
recebimento provisório. 

7.10.5. Caso a Administração não se manifeste em quaisquer das situações acima dentro do prazo 
estipulado, dar-se-á por recebido o bem (de forma provisória ou definitiva), prosseguindo-se 
com os demais trâmites processuais. 

7.10.6. Ratificado o recebimento do objeto, não há exclusão da responsabilidade da contratada 
pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do objeto. 
 

7.10.7. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes no presente Termo de Referência e na proposta, devendo ser 

substituídos no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar da notificação do 

FORNECEDOR, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

7.10.8. O FORNECEDOR fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da produção, execução ou materiais empregados, 

cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 

8. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS 

CONDIÇÕES DE MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (ART. 40, §1º, 

INCISO III, DA LEI Nº 14.133/2021). 

8.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21 

por conta do valor diminuto da contratação. A exigência somente serviria para gerar ônus a 

eventual fornecedor. 
 

9. Condições de execução 
 

9.1.A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
 

 9.1.2. Início da execução do objeto: da emissão da ordem de serviço; 

9.1.3. A prestação dos serviços  é de responsabilidade da Contratada. 
 

10. Local e Horário de entrega. 
 

10.1.1. Fica eleito como local a sede da Câmara Municipal, situada na  Rua Sebastião Rosário, 

Qd. 17-A, Lt. 1-A, S/N - Centro, Aruanã - GO, CEP - 76710-000 – de segunda à sexta – das 

08h ás 11h e das 13h ás 18h.  
 

 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE 
 

11.1. A Contratada obriga-se a: 
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11.1.1. Cumprir as exigências deste Termo de Referência . 
 

11.1.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da Câmara Municipal, referente à 

prestação de informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas.; 
 

11.1.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo 

inteira responsabilidade pela execução de sua entrega.; 
 

11.1.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Projeto Básico, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações 

referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade. 
 

11.1.5. Responder pelas despesas relativas a material, taxas, tributos, encargos fiscais, comerciais, 

transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos bens objeto deste 

Projeto Básico; 
 

11.1.6. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e 

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 

constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade. 

11.1.7. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990).  

11.1.8. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de 

Referência, o objeto com avarias ou defeitos. 

11.1.9. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por 

outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o Contratante. 

11.1.10. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente a Câmara 

Municipal de Aruanã ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do 

seu representante na execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais 

ou legais a que estiver sujeita. 

11.1.11. Comunicar de imediato a Câmara Municipal de Aruanã, por escrito, toda e qualquer 

irregularidade observada em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a 

iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justificadoras, 

que serão apreciadas pela Câmara Municipal. 

11.1.12. A Contratada deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias úteis durante 

o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra, a Contratada, 

deverá arcar com todas as despesas, não gerando nenhum ônus para a Contratante. 

11.1.13. Manter, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

11.1.14.  Deverá fornecer um correio eletrônico (e-mail), e/ou outro meio de comunicação. 

11.1.15. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela Câmara 

Municipal de Aruanã. 

11.1.16. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações 

assumidas, nem subcontratar qualquer das etapas a que está obrigada, exceto nas condições 

autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;  

 

11.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz, para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;  
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11.1.18. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade á 

Câmara Municipal de Aruanã; 

11.1.19. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 

causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou representantes, 

dolosa ou culposamente ao Município ou a terceiros; 

11.1.20. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

11.1.21. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente 

público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão contratante, nos termos 

do artigo 14 da lei 14.133/2021 e da Súmula Vinculante nº 13 do STF, que dispõe sobre a vedação do 

nepotismo no âmbito da administração pública federal.  

11.2. A Contratante obriga-se a: 

11.2.1. Receber o projeto, definido o local, a data e o horário;  

11.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 

provisoriamente com as especificações constantes do Projeto Básico e da proposta, para fins de 

aceitação e recebimento definitivo;  

11.2.3. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 

servidor especialmente designado; 

11.2.6. Os  serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes nas Especificações Técnicas e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da contratada, 

sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

11.2.7. Os serviços serão recebidos, após a verificação da qualidade do serviço executado, com 

a consequente aceitação mediante termo circunstanciado. 
 

11.2.8. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo e forma estabelecidos no Projeto Básico; 
 

11.2.9. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com 

as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;  

11.2.10. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
 

11.2.11. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, na forma do contrato. 
 

11.2.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Projeto Básico, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 
 

12 DOS CRITÉRIOS DE SUSTENTABILIDADE 
 

12.1. Considerando a legislação vigente, e, ainda, considerando a necessidade de que os efeitos do 

desenvolvimento sustentável, a Contratada obedecerá aos critérios de gestão ambiental estabelecidos 

na legislação federal, estadual e municipal, normas e regulamentos específicos aos serviços visando 

à melhoria e o desempenho dos processos de trabalho quanto aos aspectos ambientais, sociais e 

econômicos. 
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12.2. As atividades desempenhadas pela Contratada devem ser conduzidas considerando a 

preservação, conservação e a recuperação dos ecossistemas, desenvolvendo suas ações de forma a 

valorizar o bem-estar dos trabalhadores, promovendo a qualidade de vida. 

12.3.  A CONTRATADA deve realizar suas atividades de modo a minimizar os impactos 

negativos e potencializar os impactos positivos sobre a flora e a fauna, preservando, conservando e 

recuperando ecossistemas locais.  
 

12.4. A Contratada deverá responsabilizar-se pela retirada dos resíduos das embalagens do 

local de entrega e comprometer-se pela destinação correta, quando solicitado pela Contratante. 
 

11.5 Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, 

devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 
 

11.6. A empresa deverá cumprir o objetivo de promoção do “desenvolvimento nacional 

sustentável” contido no Decreto nº 7.746 de 05 de junho de 2012, principalmente conforme o 

artigo 4º e seus incisos. 
 

11.7.  Além disso, a empresa deverá prever e adotar, no que couber, as práticas de sustentabilidade, 

conforme IN 01 - SLTI/MPOG, de 19 de janeiro de 2010, em seu artigo 5º. 
 

11.8. Por fim, não foram identificados impactos ambientais relevantes para a presente solução, 

uma vez que o material utilizado na confecção das bandeiras é reciclável, bastando para isso, o 

correto descarte quando estas perderem sua utilidade. 

12. INDICAÇÃO DE MARCAS OU MODELOS (Art. 41 da Lei nº 14.133/2021) 

12.1 Nos termos do art. 41 da Lei nº 14.133/2021, não haverá indicação de marcas, modelos ou 

fabricantes específicos para o objeto desta contratação, tendo em vista que a definição do objeto 

pode ser realizada de forma suficiente por meio de especificações técnicas, padrões de qualidade 

e desempenho. 

12.2 Eventuais referências a padrões, tipos ou características de produtos e serviços, quando 

mencionadas, terão caráter meramente exemplificativo, com a finalidade de facilitar a 

compreensão do objeto, sendo admitidas soluções equivalentes ou superiores que atendam 

integralmente às exigências estabelecidas neste Termo de Referência. 

12.3 A vedação à indicação de marcas visa assegurar a ampla competitividade, isonomia entre os 

licitantes e a seleção da proposta mais vantajosa para a Administração, nos termos dos princípios 

previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 

13.1 Tendo em vista tratar-se de aquisição de pequeno valor, e  com amparo no art. 95-I da Lei 

14.133/2021, não há necessidade de minuta contratual. 

 
 

13.1.1 Assim sendo, o termo de contrato é facultativo e poderá ser substituído pela Nota de 

Empenho. 
 

13.2 O produto deverá ser entregue nas especificações presentes neste instrumento convocatório, de 

acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá 

pelas consequências de suas eventuais diferenças (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput). 
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13.3 A entrega do material deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 

13.4 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à entrega dos 

materiais, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos 

observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º) 

13.5 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei 

nº 14.133/2021, art. 117, §2º). 

13.6 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, 

no total ou em parte, o objeto adquirido em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 

13.7 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da entrega do material, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).  

13.8 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais 

e comerciais resultantes da aquisição (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput). 

13.9 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem 

eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º). 

13.10  O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º). 

13.11 Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação regularidade 

fiscal e jurídica da contratada. 

13.12 Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e 

à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas (CNDT). 
 

13.13 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total 

ou parcial. 

13.14 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 
 

13.15 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 

o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 

que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 

13.16 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou 

pelos respectivos substitutos. 
 

13.17 O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 

Administração. 

13.18 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. 
 

13.19  No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do órgão. 
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13.20 O gestor do contrato acompanhará todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e 

as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência. 
 

13.21 O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário.  

13.22 Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do órgão para  que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 
 

13.23  O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 

do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 

contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de 

adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

13.24  O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 

para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal 

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 
 

13.25 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação quanto ao cumprimento 

de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, 

devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 
 

13.26 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o 

art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme 

o caso. 
 

13.27 O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do órgão, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual. 

13.28 O fiscal do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. 
 

13.29 O fiscal do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a   

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 

gestão nos termos do contrato. 
 

13.30  Fica designado o Servidor Edson Pereira Marinho, Secretário Legislativo da Câmara 

Municipal, para acompanhamento e fiscalização dos serviços/fornecimentos ora propostos. 
 

14 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

14.1 A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item. 

 

14.2 Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, 

sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

 

a. não produzir os resultados acordados, 

b. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades 

contratadas; ou 

c. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
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15. Do recebimento 
 

15.1. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 
 

15.2. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 
 

15.3. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo 

contratado, de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de 

cobrança. 

15.4. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 
 

16. Liquidação 

16.1.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo 

de dez dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período. 
 

16.1.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não 

ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021 

16.1.3. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou 

Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
 

16.1.3.1. o prazo de validade; 

16.1.3.2. a data da emissão; 

16.1.3.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

16.1.3.4. o período respectivo de execução do contrato; 

16.1.3.5. o valor a pagar; e 

16.1.3.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
 

16.2 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 

liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 

saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem 

ônus               à contratante; 
 

16.3 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 

documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021 
 

 

16.4 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, 

para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de 

seus créditos. 
 

16.5 Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado 

a ampla defesa. 
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16.6 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 
 

17. Prazo de pagamento 
 

17.1.1. A antecipação de pagamento somente será permitida se propiciar sensível economia de 

recursos ou se representar condição indispensável para a obtenção do bem ou para a prestação do 

serviço. (Art. 145 § 1º) 
 

17.1.2. Caso o objeto não seja executado no prazo ajustado, o valor antecipado deverá ser devolvido. 

(art. 145 § 3º). 
 

17.1.3. O pagamento, salvo situação disposta nos tópicos anteriores, será realizado em parcela 

única, em até 05 dias após a conclusão, entrega e devida aprovação da Câmara Municipal de 

Aruanã para os serviços contratados, mediante apresentação de nota fiscal. 
 

17.1.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do índice INPC de correção monetária. 
 

17.2. Forma de pagamento 
 

17.2.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 
 

17.2.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 
 

17.2.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
 

17.2.4. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 
 

17.2.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
 

18. DA VIGÊNCIA  
 

18.1. O período de vigência do ajuste é até 31/12/2026, contados a partir da assinatura da Ordem de 

Serviços, tendo eficácia legal após a publicação do extrato no Diário Oficial. Ressalvada a hipótese 

de prorrogação, conforme disposto no artigo 111 da lei 14.133/2021. 
 
 

18.2. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento 

estimado (art. 25, § 7º, da Lei 14.133/2021 - nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos). 
 

 

18.3. Após o interregno de um ano, se ainda estiver vigente, e independentemente de pedido do 

contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice 

Nacional de Preços ao Consumidor – INPC/FGV, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade.  
 

18.4. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 

então em vigor. 

18.5. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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18.6. O reajuste será realizado por apostilamento. 

18.7. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
 

18.8. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a 

manutenção do equilíbrio econômico dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, 

alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 
 

18.9. Para a concessão desta revisão, a empresa deverá comunicar a Câmara Municipal de 

Aruanã à variação dos preços, por escrito e imediatamente, com pedido justificado, anexando os 

documentos comprobatórios da majoração.  
 

18.10. A decisão sobre o pedido de repactuação deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) 

dias. 
 

19. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
 

19.1. Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

19.2. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL, observadas as 

exigências contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 

20.2.Exigências de habilitação 
 

20.3Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

20.3.1 Habilitação jurídica 
 

20.3.1.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 

Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio https:/ br/empreendedor; 
 

20.3.1.2 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 

identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato 

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 
 

20.3.1.3 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede. 
 

20.3.1.4 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;  
 

 
 

20.3.1.5 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 
 

20.3.1.6 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

20.3.1.7  Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 
 

20.4  Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

20.4.1.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, 

conforme o caso; 
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20.4.1.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral 

da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União 

(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria 

Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da 

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
 

20.4.1.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
 

20.4.1.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;  
 

20.4.1.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] 

relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 

objeto contratual; 
 

20.4.1.6 Prova de regularidade com a Fazenda [Estadual/Distrital] ou [Municipal/Distrital] do 

domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  
 

20.4.2 Certidão de ausência de penalidades impeditivas de licitar e contratar nas seguintes fontes 

mantidas pela Administração Pública: CEIS e CNEP; 
 

20.4.3 Cumprimento das exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91, se couber; e 
 

20.4.4 Cumprimento do disposto no inciso VI do art. 68 da Lei nº 14.133/2021 – inciso XXXIII do 

art. 7º da Constituição Federal. 

20.4.4.1 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na 

forma da lei. 
 

20.4.4.2 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado 

da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 
 

21. No caso de contratado pessoa física: 

a)Cópia do RG e CPF;  

b)documentos de quitação com a Fazenda Pública Municipal, Estadual e Federal, além da 

declaração de Inexistência ou Existência de Relação Familiar ou Parentesco. 

c)Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;  

d)Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;  

e)Cumprimento do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal 

 

PARÁGRAFO ÚNICO - A documentação referida neste capítulo poderá ser dispensada, total 

ou parcialmente, com excessão da documentação prevista no item 20.4.1.2 e no item 20.4.1.3, 

conforme artigo 70, inciso III, da lei 14.133/2021 e a jurisprudência consolidada do Tribunal de 

Contas da União (TCU). 
 

 

22. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

22.1  Considerando que a planilha dos itens demandados teve como base busca feita através 

de composição de custos unitários através do Painel de Preços do Governo Federal 

(https://paineldeprecos.planejamento.gov.br/), para a estimativa prévia dos valores da 

contratação pretendida, foram utilizados os valores encontrados. Sendo assim, o valor prévio 

estimado da contratação será de R$ 11.790,00 (Onze Mil Setecentos e Noventa Reais); 
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23. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

23.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento da Câmara Municipal de Aruanã. 
 

23.2 A contratação será atendida pela seguinte dotação: 3.3.90.30.00 – MATERIAL DE 

CONSUMO. 
 

23.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 

da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 
 
 

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 

24.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a)der causa à inexecução parcial do contrato; 

b)der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento 

dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

24.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” 

do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 

156,§ 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 
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iv. Multa: 

1. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, 

até o limite de 30 (trinta) dias; 

2. Moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o 

máximo de 5% (cinco por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação 

ou reposição da garantia. 

i. O atraso superior a 60 (sessenta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 

dispõe o inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021. 

3. Compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do 

objeto. 

24.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, 

§9º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.4. Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente 

com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

24.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório 

e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos 

do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de 

declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

24.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a)a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b)as peculiaridades do caso concreto; 

c)as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d)os danos que dela provierem para o Contratante; 

e)a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 
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24.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

24.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica 

serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica 

sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com 

o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de 

análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021). 

24.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

24.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

25– EXTINÇÃO CONTRATUAL 

25.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

25.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no art. 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

25.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

25.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 
 

25.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 
 

25.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

25.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

25.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

25.3.3. Indenizações e multas. 
 

26.– DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

26.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua 

inexecução total ou parcial (caput do art. 115 da Lei nº 14.133, de 2021). 
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26.2 - Os produtos/serviços devem ser entregues com seus respectivos quantitativos na nota fiscal; 
 

26.3 -  O contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nas obras, serviços ou compras, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado 

do contrato, conforme artigo 125 da lei 14.133/2021. 
 

26.4 .Para a habilitação do fornecedor mais bem classificado será exigida a documentação 

obrigatória disposta no artigo 68 da Lei nº 14.133/2021. 

26.5 .A não-regularização da documentação, no prazo estipulado, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 156 da Lei no 14.133/2021, sendo facultado à 

Administração dispensar a documentação na forma do artigo 70, inciso III, se for o caso. 
 

26.6 .O vencedor licitante se vincula ao presente procedimento conforme dispõe o artigo 92, inciso 

II, da lei 14.133/2021. 

26.7 . Nos casos em que for omisso o presente Edital, será aplicada a Lei Federal nº 14.133/2021 

e suas alterações posteriores.  
 

26.8 .À Câmara Municipal, caberá aplicar ao orgão ou entidade, em caso de inexecução total ou 

parcial do objeto deste procedimento, as sanções da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, bem 

como quaisquer outros dispositivos legais, garantindo-se amplo direito de defesa. 
 

26.9 - A Nota de Empenho da despesa poderá ter força de contrato, conforme prevê 

o Art.95 da               Lei nº 14.133/2021.1 
 

27. Garantia, manutenção e assistência técnica 
 

27.1. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 

1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

27.2. A garantia será prestada com vistas a manter os bens fornecidos em perfeitas condições de 

uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para a CONTRATANTE. 

27.3. Uma vez notificada, a CONTRATADA realizará a reparação ou substituição dos bens 

que apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data 

de notificação. 

27.4. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma 

única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da CONTRATADA, aceita 

pela CONTRATANTE.  
 

27.5. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade da CONTRATADA. 
 
 

28. DA PROPOSTA 
 

28.1. Para concretizar a contratação, deverá ser solicitada apresentação de proposta de preços 

de fornecedores. 

28.2. Para concretizar a contratação, deverá ser solicitada apresentação de proposta de preços 

de fornecedores, privilegiando as microempresas e empresas de pequeno porte. 
 

28.3. A Proposta, que compreende a descrição do material ofertado pelo fornecedor, deverá 

conter o preço unitário e preço total, e deverá ser compatível com as especificações 

constantes deste Termo de Referência, bem como atender às seguintes exigências: 
 

28.4.  Descrição do material, observadas as mesmas especificações constantes deste 

Termo de Referência, de forma clara e especifica, descrevendo detalhadamente as 

características do material ofertado, bem como preços unitários e total detalhados em 

planilhas, incluindo especificação de marca, procedência e outros elementos que de forma 

inequívoca identifiquem e constatem as características do material. 

                                                      
1 1 Orientação Normativa nº 21, de 01 de junho de 2022 – AGU. 
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28.5.  Prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da 

data de sua apresentação. 
28.6.  Declaração expressa de que nos preços cotados estão incluídos todas as despesas, 

tributos e encargos de qualquer natureza incidentes sobre o Termo de Referência, nada mais 

sendo lícito pleitear a esse título. 

28.7.  Composição de preços expressa em algarismos e por extenso, conforme 

especificações e condições do Termo de Referência. 

28.8.  A razão social, o CNPJ, colocando o objeto, data e hora de abertura, endereço 

completo, o número do telefone, e e- mail; bem como número de conta corrente, o nome do 

Banco e Agência onde deseja receber seus créditos. 

28.9. A Câmara Municipal de Aruanã estará recebendo propostas adicionais referente ao Processo 

Licitatório em epígrafe até às 18h00min do dia 16 de abril de 2026, na Câmara Municipal ou pelo e-

mail: contato@aruana.go.leg.br ou cmaruana@gmail.com e declarará vencedor a empresa que 

apresentar o menor preço unitário. 
 

28.10. Caso nenhuma proposta seja enviada no email contato@aruana.go.leg.br ou apresentada 

presencialmente na sede da Contratante, a administração selecionará a proposta mais vantajosa dentre 

as propostas apresentadas durante a fase de pesquisa de preços. 

 

29. REALIZAÇÃO DE ESTUDOS TÉCNICOS PRELIMINARES. 

ETP elaborado?  

( X ) Sim  

(   ) Não. Justificar: Considerando a reduzida complexidade do objeto e seus requisitos, a elaboração de 

estudo técnico preliminar foi dispensada, nos termos do art. 14, II da IN 58/2022 do Ministério da 

Economia, bem assim do art. 72, I da lei 14.133/2021. 
 

30. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
 

30.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 

sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; 

sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto 

pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

31. MEDIDAS ACAUTELATÓRIAS 

31.1. Consoante o artigo 45 da Lei nº 9.784, de 1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia 

manifestação do interessado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, inclusive retendo o 

pagamento, em caso de risco iminente, como forma de prevenir a ocorrência de dano de difícil ou 

impossível reparação. 

32. DOS CASOS OMISSOS. 

32.1. Os casos omissos no futuro serão decididos, conforme o caso, nos termos da legislação vigente 

aplicável à espécie, especialmente do Código Civil Brasileiro, da Lei nº 14.133 de 2021, as resoluções 

normativas do Egrégio Tribunal de Contas dos Municípios, bem como as leis e regulamentos. 
 

33 - DO FORO 

33.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Aruanã/GO, para dirimir toda e qualquer questão oriunda deste 

instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado que o seja.  

 

Câmara Municipal de Aruanã, 13 de abril de 2026. 

 

Edson Pereira Marinho 

Assessor de Gabinetes 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

DISPENSA DE VALOR Nº ______/2026 
COM BASE NO ART. Nº 75, INCISO II da Lei 14.133/2021 

 

PROPOSTA: 
 

Razão social;  
Nº do CNPJ: 

Endereço: 

 

Apresentamos nossa proposta conforme o Item e preço, estabelecidos no Edital. 

 
 

LOTE 

 

DESCRIÇÃO 

UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

 
QUANTIDADE 

 

  MARCA 

VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

VALOR 

TOTAL 

(R$) 

 

 

 

 
1 

  

Arranjo floral de mesa: para a 

mesa diretora, com pelo menos 

três tipos de flores nobres e 

folhagens. 

Unidade 10    

 

  

 

 

     2 

 Arranjo floral tipo jardineira, com 

flores do campo naturais, cores 

variadas, com altura de 60cm, à 

proporção de três dúzias de flores 

por metro linear, para aposição ao 

pé da mesa diretora. 

Unidade 10    

 

 

 

    3 

Arranjo Floral tipo coluna com 

pedestal de 1,20m: arranjo floral, 

com flores naturais variadas, em 

suporte tipo coluna/pedestal, no 

comprimento total de 1,20m, para 

ladear a mesa dirigente. 

Unidade 10    

                                                                                                Valor total -----------→   R$  

 
DECLARO que na proposta estão inclusas todas as despesas para a prestação do serviço, incluindo: tributos, encargos 

trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamento de pessoal, prestação de garantia e 

quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato, correrão por conta da Contratada. 

Valor Global da Proposta   

Validade da Proposta  mínimo 60 dias; 

 

 /GO, de de 2026. 

 
Assinatura do Responsável CPF: 

Obs.: Identificação, assinatura do representante legal e carimbo do CNPJ 
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ANEXO III– MODELO DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O 
MINISTÉRIO DO TRABALHO 
(papel timbrado da empresa) 

 

 

Ref> Dispensa de Licitação Nº. ___/20256 

 
 
 

A Empresa , inscrita no CNPJ nº. , localizada 

à 

  , por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr(a) , portador(a)     

a     Cédula     de     Identidade     nº      e     do     

CPF nº.  , Declara em atendimento ao previsto no inciso XXXIII, do artigo 7° 

da Constituição Federal e inciso VI, do artigo, 68 da Lei 14.133/2021 e suas alterações, que 

não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados com menos de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou  insalubre, menores de 16 (dezesseis) anos, em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz e em nenhuma hipótese, menores de 14 (quatorze) anos. 

 

 
, de de 2026. 

 

 

 

 
Representante Legal 

 

Obs.: Se o licitante possuir menores de 16 (dezesseis) anos na condição de aprendiz                   d deverá 
declarar expressamente. 
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ANEXO IV 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO 

PORTE 

 
XXXXXXXX, inscrito no CNPJ n.º XXXXXXXX, por intermédio de seu representante legal, 

o(a) Sr.(a) XXXXXXXX, portador(a) da Carteira de Identidade n.º XXXXXXXX e do CPF 

n.º XXXXXXXX, DECLARA, para os fins dispostos na Dispensa Eletrônica n.º         / , 

sob as penas da Lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

 
( ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 

14/12/2006; 

 
( ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006; 

 
( ) MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL, conforme parágrafo 1º do artigo 18-A da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006, com redação dada pela Lei Complementar nº 188, de 

2021. 

 
( ) COOPERATIVA, nos termos do Art. 34, da Lei Federal nº 11488/2007. 

DECLARA ainda: 

1. Que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar 

n.º 123, de 14 de dezembro de 2006; 

 
2. Que não extrapolou a receita bruta máxima relativa ao enquadramento como empresa de pequeno 

porte, de que trata o art. 3º, II da Lei Complementar nº 123, de 2006, em relação aos valores dos contratos 

celebrados com a Administração Pública no ano-calendário de realização da licitação. 

 
Local e data 

 

Representante Legal 
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ANEXO V 

DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DE RESERVA DE CARGOS PARA PESSOAS 

COM DEFICIÊNCIA OU REABILITADO DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

 

 

 

........................................(Identificação completa do representante da licitante), como 

representante devidamente constituído da .....................................................(Identificação 

completa da licitante), doravante denominado Licitante, para fins do disposto no presente 

Edital, declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro que atende 

à reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 

Previdência Social e às regras de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no 

art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991. 

 

 

 

 

 

 

 

(Local e Data) …............................... de ................................... de 2026. 

 

 

 

(nome completo) 

Assinatura do Representante Legal 

 

 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


